
É com alegria que participo desta importante iniciativa  do NEPP de 

criar um sitio sobre os programas de transferência de renda, pois 

sinto como se o NEPP mais uma vez fosse pioneiro neste campo. O 

Núcleo foi a primeira instituição de pesquisa a acompanhar e 

avaliar um programa inovador como do programa de renda mínima 

de Campinas.  

Já em 1996, também acompanhou não apenas o programa de 

Campinas, mas fez um levantamento de todos os projetos de lei de 

diversos âmbitos (câmaras municipais, assembléias legislativas, 

senado e câmara federal), além de realizar uma pesquisa de campo 

com todos os programas existentes no Brasil e propor uma 

metodologia de avaliação.  Tal pesquisa foi publicada em um livro 

publicado pelo IPEA em 1998, organizado por Ana Lobato e 

chamado Garantia de Renda Mínima. Ensaios e Propostas.   

Daqui também saíram pelo menos três dissertações de mestrado 

(Mariana Bittar, Débora e Regina Hirata) minha tese de doutorado e 

o trabalho de pós-doutorado da Maria Ozanira, além dos textos da 

Dra. Lilia Montali à ANPOCS, ABEP. A professora Sonia Draibe 

desempenhou um papel crucial naqueles anos.  

Na atualidade é quase certo que o NEPP participe do primeiro 

programa de Renda Básica de Cidadania que será implantado no 

município de Santo Antonio do Pinhal, em São Paulo.   Todos sabem 

que no Brasil foi aprovada em janeiro de 2004 uma lei que visa a 

assegurar a todos uma renda básica. É provável, tal como aconteceu 
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no passado, que os municípios sejam novamente pioneiros e que 

caiba a Santo Antônio do Pinhal puxar a fila ou o cordão. 

Aprendi muito aqui e este aprendizado me levou em 2001 a 

implantar o Programa de Renda Mínima de São Paulo, a coordenar 

na presidência da República o Programa Bolsa-Família, hoje um 

programa consolidado e mais recentemente com o PNUD e a FAO 

acompanhar as estratégias de combate à pobreza na América Latina 

e Caribe.    Assim, sou muito grata por tudo o quê aprendi aqui. 

Sobre a minha apresentação, quero começar destacando o contexto 

de surgimento dos programas. Primeiro, as condições econômicas 

específicas, particularmente a chamada crise da dívida externa. 

Segundo, as novas formulações em matéria de política social como 

parte do pacote para enfrentar a crise e a incorporação do ideário 

feminista no âmbito governamental, mas especialmente a 

recomendação da IV Conferência Mundial da Mulher em Beijing em 

1995 e finalmente, os programas na América Latina e Caribe com 

uma  descrição de suas características e dos  desafios.colocados. 

Vou inverter esta ordem por que eu devia falar sobre os programas 

no Brasil e nos demais países da América Latina, mas como o 

Programa Bolsa-Família é conhecido de todos, prefiro começar 

falando um pouco da história dos programas no Brasil para tocar 

na controvérsia sobre os programas pioneiros. 

Há toda uma discussão sobre os programas pioneiros e sobre os 

exerceram maior influência na América Latina e Caribe. Este 

aspecto pode parecer irrelevante, mas de tanto que aparece nos 
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textos, creio que vale a pena prestar a atenção. Embora o  México 

reivindique este lugar,  a primeira proposta de um programa de 

renda mínima como forma de enfrentar a pobreza surgiu no Brasil 

na metade da década de 1970 e foi apresentada em um artigo de 

Antonio Maria da Silveira em um artigo de 1975.  

A proposta foi concebida sob a forma de um imposto de renda 

negativo. A idéia era a seguinte: da mesma forma que um cidadão 

com uma renda líquida superior ao nível máximo de isenção paga 

imposto, todos aqueles que estão abaixo do nível mínimo recebem 

uma transferência.  A transferência seria a proporcional a diferença 

entre o nível mínimo de isenção e a renda recebida. O coeficiente de 

proporcionalidade ou a alíquota negativa seria determinado a partir 

do  estabelecimento de dois  valores: o nível mínimo de isenção e o 

nível de subsistência.   

A segunda proposta foi apresentada em 1978 e formulada por Edgar 

Bacha e Mangabeira Unger.  O aspecto central da formulação de 

1978 era que a democracia política somente poderia funcionar e 

sobreviver limitando os graus mais extremos da desigualdade. O 

autores propunham  que uma vez definido um nível mínimo de 

renda, o governo pagasse um beneficio monetário proporcional a 

diferença entre o nível efetivo de renda e o mínimo estabelecido. 

Finalmente, em 1991, o projeto de Lei Nº 80/91 apresentado ao 

Senado pelo senador Eduardo Suplicy que propunha uma 

complementação de renda aos cidadãos maiores de 25 que tivessem 

renda mensal inferior a um certo limite. A complementação seria de 
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30% da diferença entre a renda auferida e o mínimo estabelecido. O 

projeto foi aprovado pelo senador em dezembro de 1991 e seguiu 

para a Câmara dos Deputados onde recebeu um parecer favorável 

do deputado Germano Rigotto. 

Em 1995, programas foram implementados no Brasil. Os programas 

de Campinas, Distrito Federal e Ribeirão Preto. Portanto, falar de 

pioneirismo sem olhar para o Brasil não faz sentido. Além do mais 

jamais se afirmou que um componente do Programa Oportunidades 

do México chamado de Jovens em Plataforma de Oportunidades é 

uma atualização do antigo programa Poupança Escola no Distrito 

Federal à época do governador Cristoban Buarque ou que o 

acompanhamento das famílias, como o fazem os programas do Chile 

e Paraguai, sejam resultado da influência do programa de 

Campinas.  

Finalmente, e para completar, em 1996, começou o que hoje 

conhecemos como programa de erradicação do trabalho infantil 

(PETI). Em resumo é isto o que estava ocorrendo no Brasil e após os 

primeiros programas houve uma enxurrada de projetos de lei nas 

câmaras municipais, assembléias estaduais, no senado e na câmara 

de deputados.  

Para que se tenha uma idéia, os deputados federais Nelson 

Marchezan, Chico Vigilante e Pedro Wilson apresentaram projetos 

de lei e o mesmo fizeram os senadores Ney Suassuna, Renan 

Calheiros e José Roberto Arruda. Em 1997, ano de inicío do 

programa do México,  foi aprovada a  Lei 9.533, de iniciativa de 
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Marchezan, aos quais foram apensados todos os projetos que acabo 

de mencionar. Esta legislação autorizava ao Poder Executivo a 

repassar recursos aos municípios que implantassem programas de 

renda mínima associados a ações socioeducativas. Em 1998 teve 

inicío a implantação do referido programa. 

Esta legislação foi transformada em 2001 dando origem ao 

Programa de Garantia de Renda Mínima Associada à Educação – 

Bolsa Escola.  A partir de então teve início uma etapa de criação de 

programas em ministérios setoriais: Bolsa Escola (MEC), Bolsa 

Alimentação (MS), Auxílio Gás (MME) e Bolsa Renda para as 

situações de emergência (secas e inundações) nas áreas rurais, 

Agente Jovem (MPAS). O governo Lula, por sua vez, instituiu o 

Cartão Alimentação (MESA) como um acréscimo de renda aos 

beneficiários dos demais programas e com ênfase no  semi-árido.   

Estes programas, exceto PETI e Agente Jovem, foram unificados em 

outubro de 2003, dando origem ao programa Bolsa-Família como 

um dos componentes do Programa Fome Zero. 

Ao final do ano de 2001, o senador Suplicy realiza uma inflexão em 

sua proposta original ao apresentar o Projeto de Lei que institui a 

Renda Básica de Cidadania e que deu origem à Lei nº 10.835. A Lei 

10.835/04 estabeleceu que a partir de 2005 fosse  instituída a 

renda básica de cidadania que se constituiria no direito de todos os 

brasileiros residentes no País e estrangeiros residentes há pelo 

menos 5 (cinco) anos no Brasil.  
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Passo agora ao contexto dos programas nos demais países da 

América Latina e Caribe. Na década de 1980, a maioria dos países 

enfrentou uma crise econômica severa (redução do PIB, taxas de 

inflação e desvalorização sem precedentes) e os países enfrentaram 

uma agenda de “reformas estruturais” vinculadas ao nível elevado 

da dívida externa e as exigências dos organismos de financiamento 

internacional (FMI e Banco Mundial).  

Neste contexto, foram implementadas medidas de privatização de 

empresas e serviços públicos, abertura comercial, incremento de 

impostos com a finalidade de reduzir o déficit fiscal, cortes no 

emprego público etc. Ao mesmo tempo foram realizadas reformas no 

sistema público de proteção social.  

Na metade dos anos 90, as agencias qualificadores de risco incluíam 

a reforma nos sistemas de aposentadorias e pensões como um 

ponto favorável em suas medições de risco dos países. Neste marco, 

parte das estratégias envolveu a “privatização” dos principais 

programas de seguro social.   

Os sistemas públicos de proteção social, de base contributiva, com 

distintos graus de cobertura e origem no tempo, foram modificados 

radicalmente com a substituição por um sistema privado como no 

Chile, em 1981, na Bolívia e no México em 1997 e em El Salvador 

em 1998 dando origem ao modelo substitutivo. Em outros países, 

um componente privado foi adicionado ao sistema público dando 

origem ao modelo conhecido como paralelo (adotado no Peru em 

1993 e em Colômbia em 1994) ou criando um sistema privado que 
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compete com o sistema público, denominado mixto, como na 

Argentina em 1994, Uruguai em 1996 e em Costa Rica em 2001. 

Ao mesmo tempo em que estão ocorrendo estas reformas estão 

sendo implantadas as redes mínimas de proteção social -RMPS - 

(MESA-LAGO, 1999), com os Fundos de Emergência, depois 

transformados em Fundos de Inversão Social. Os Fundos também 

se disseminaram e pertencem à nova lógica em matéria de proteção 

social. Na Bolívia, o Fundo de Emergência Social é de 1987. Na 

Nicarágua, Honduras, Chile, Venezuela e Panamá os fundos são de 

1990, e em El Salvador, Uruguai e Peru em 1991.  

As redes mínimas de proteção social foram introduzidas com um 

duplo objetivo: enfrentar o empobrecimento resultante do ajuste 

estrutural e melhorar a eficiência da ação dos ministérios e da 

assistência social. Com estes objetivos, os recursos deveriam ser 

focalizados na população mais pobre para compensar a perda de 

rendimentos, criarem empregos e melhorar a melhorar a infra-

estrutura por meio de algumas obras. (SLIDE 1) 

Naqueles anos como parte da proposta de reforma das políticas 

sociais formuladas por alguns governos da região e por organismos 

como o Banco Mundial foi defendida, com nova roupagem, a tese da 

focalização nos setores mais pobres e vulneráveis à crise e ao ajuste.  

Na verdade, o seguro individual no mercado, a provisão de serviços 

para os pobres por meio das redes de proteção e a focalização 

contraposta à universalidade conformam uma estratégia de política 

social que dispõe de uma responsabilidade pública mínima em 
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matéria de proteção social, deposita o financiamento e a prestação 

dos serviços em mãos privadas e abdica do principio da 

solidariedade.  (SLIDE 2) 

Em resumo, na América Latina e Caribe os Fundos de Emergência 

Social e os Fundos de Inversão Social como componentes da Rede 

Mínima de Proteção Social e como parte da institucionalidade no 

combate à pobreza foram criados nas décadas de 1980 e 1990. Na 

metade desta última década, os programas de transferência 

monetária com condicionalidades, focalizados nos mais pobres 

começaram a se disseminar na Região.  (SLIDES 3 e 4) 

A maior parte destes programas tem as mulheres como titulares do 

benefício. Aqui é importante lembrar que na  IV Conferencia 

Mundial da Mulher foi assumido o compromisso de transformar o 

mundo usando as experiências da mulher como principal força motriz 

na preparação de uma nova agenda de desenvolvimento. A 

Declaração da Conferencia também diz ser fundamental para a 

conquista da igualdade, desenvolvimento e paz, os governos se 

comprometerem a implementar a Plataforma de Ação e garantirem 

que todas as suas políticas e programas de ação reflitam uma 

perspectiva de gênero. 

Resumindo, os programas surgem em um contexto de crise e ajuste 

estrutural com novas formulações no campo da proteção social e 

com o frescor da IV Conferência Mundial da Mulher. O lugar 

destinado às mulheres nos programas guarda forte relação com 

estes elementos. 
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Embora quase sempre se fale em inversão em capital humano 

quando se trata dos programas, os argumentos utilizados em defesa 

dos mesmos nem sempre seguem por este caminho como vocês 

podem ver no SLIDE (5) que segue. O PRAF, por exemplo, nasceu 

como um programa transitório, financiado com recursos internos e 

entregava transferências monetárias não condicionadas aos 

domicílios pobres Este PRAF coexiste com o chamado PRAF fase II e 

fase III financiado com recursos do BID que é um programa de  

transferência com condicionalidades. Nesta fase do programa havia 

suplementação de recursos para que os setores de educação e 

saúde pudessem responder a demanda criada pelas 

condicionalidades.  

Para a fase 3 do PRAF foi aprovado um empréstimo do BID e nesta 

foi criada a REDE SOLIDÁRIA para coordenar as ações, ampliar a 

cobertura dos serviços de educação, saúde e nutrição para que as 

condicionalidades pudessem ser cumpridas. É nesta fase que foi 

criado um registro único de beneficiários, um sistema de focalização 

etc.  

O PRAF-BID fase III em 2008 compreende: Bolsa Escola – 97 dólares 

por família por ano; Bolsa Solidária para a nutrição – 114 dólares 

por família por ano; Bolsa Saúde – 50 dólares por famílias por ano; 

Incentivo ao parto institucional – 60 dólares por parto; Bônus para 

a oferta de educação – 1000 dólares anuais para a Associação de 

Pais de Família; Bônus para a oferta de saúde – 900 dólares anuais 

para os comitês de usuários de saúde.   
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Se o primeiro PRAF ou o PRAF nacional como é conhecido surgiu 

para mitigar os efeitos do ajuste estrutural, cada governo conta a  

história da implantação de seu programa. Assim, na República 

Dominicana acentua-se que entre 2002 e 2004, a pobreza 

aumentou em 16% da população, ou seja, MAIS 1 MILHAO e MEIO 

(em uma população de 9 milhões) elevando para mais de 43% o 

percentual de pobres e com 29% da população subnutrida. 

Em resumo, cada país menciona seus motivos para lançar seus 

programas e cada programa tem seu sistema de focalização. Trouxe 

aqui um exemplo do Peru (slides 6 e 7) 

Apesar da diversidade entre os programas, seja do ponto de vista 

das condições de acesso, do valor da transferência e da fórmula de 

cálculo, do tempo previsto de permanência, dos modelos de 

acompanhamento, dos sistemas de identificação e seleção, das 

relações entre os níveis de governo, das modalidades de 

financiamento, os programas compartem pelo menos três 

elementos: o foco em famílias pobres ou extremamente pobres, com 

crianças e adolescentes, o principio das condicionalidades e 

contrapartidas e não pertencerem ao campo dos direitos.  Há 

algumas exceções.  

O programa do Uruguai não estabelecia como condição a presença 

de crianças e adolescentes. O programa da República Dominicana 

também não. E alguns programas foram ao longo dos anos 

ampliando seu público  alvo como é o caso do México com Jovens 

em plataforma de Oportunidades e Adultos Maiores.  
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Assim, nos SLIDES que seguem (8 e 9) organizei algumas 

características dos programas, e elas são bem resumidas. Os 

programas têm mais componentes que os que eu  descrevi aí. 

Quanto ao público-alvo do programa, vocês notarão (SLIDE 10), 

muitas variações e também há variações nas modalidades da 

transferência (slides 11 e 12)  

Para não ficar com tão pouco recheio, trouxe alguns exemplos da 

experiência do México e da Colômbia.  

Para encerrar queria destacar que os países com seus programas 

enfrentam muitos desafios. As cooperações interministeriais 

chamam a atenção para a complexidade do funcionamento de 

programas de transferência com condicionalidades quando a oferta 

de serviços, objeto da condicionalidade, não é responsabilidade do 

ministério gestor do programa. É complexo por que depende da 

coordenação entre distintos ministérios e cada ministério (Ministério 

da Saúde, Ministério da Educação) tem suas próprias regras, suas 

responsabilidades, atribuições legais, orçamento etc.   

A situação de programas vinculados a Gabinetes Sociais (como na 

República Dominicana), ou em instituições vinculadas a Presidência 

(como em El Salvador, Colômbia e Peru, por exemplo) não é muito 

distinta, pois da mesma forma trata-se de realizar negociações uma 

vez que o gestor do programa não é o mesmo que “garante” a oferta 

de serviços. Além disso, muitas vezes, os instrumentos requeridos 

para o acompanhamento das condicionalidades não são factíveis 

aos ministérios por que não dispõem de meios que permitam o 
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levantamento automático da freqüência escolar e dos controles de 

saúde. Em El Salvador, por exemplo, são ONG’s contratadas que 

fazem o levantamento.  

A pressão sobre a oferta, como resultado dos programas, em alguns 

casos também é um ponto de tensão entre os atores 

governamentais. Alguns países decidiram começar pelos territórios 

onde existia oferta de serviços públicos e isto garantiria que as 

famílias cumpririam seus compromissos, Esta é uma solução que 

penaliza as famílias que residem em locais onde é escassa a oferta 

serviços. Um dos países (Peru) para “solucionar” o problema da 

oferta transferiu recursos dos programas de modo que os 

ministérios garantissem a oferta. Já El Salvador compra os serviços 

de provedores privados. 

Quero dizer que são grandes os desafios e há outros desafios como 

os que listei no SLIDE que segue.  

Os programas tratam de viabilizar o cumprimento das metas 

estabelecidas, que podem aliviar em curto prazo algumas situações 

insatisfatórias, mas que dificilmente serão capazes de criar uma 

virtualidade intersetorial onde políticas e programas são capazes de 

fomentar o desenvolvimento de outras políticas e o efeito sinérgico 

de ambas alterarem as condições de pobreza 


